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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 74/2021

de 25 de agosto

Sumário: Regulamenta a Lei do Cinema no que respeita à cobrança de taxas e às obrigações de 
investimento a que os operadores estão sujeitos.

A Lei n.º 74/2020, de 19 de novembro, transpôs para a ordem jurídica interna a 
Diretiva (UE) 2018/1808 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de novembro de 2018, que 
altera a Diretiva 2010/13/UE relativa à coordenação de certas disposições legislativas, regulamen-
tares e administrativas dos Estados -membros respeitantes à oferta de serviços de comunicação 
social audiovisual (Diretiva Serviços de Comunicação Social Audiovisual), para a adaptar à evolução 
das realidades do mercado.

O presente decreto -lei regulamenta a Lei n.º 55/2012, de 6 de setembro, que estabelece os 
princípios de ação do Estado no quadro do fomento, desenvolvimento e proteção da arte do cinema 
e das atividades cinematográficas e audiovisuais, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 74/2020, 
de 19 de novembro, que introduziu alterações enquadráveis no contexto atual de evolução tecno-
lógica em matéria de difusão de conteúdos audiovisuais.

Neste âmbito, e com o intuito de incentivar o desenvolvimento do setor do cinema e do audio-
visual, regulamenta -se a cobrança de taxas e as obrigações de investimento a que os operadores 
estão sujeitos, harmonizando, ainda, os prazos para todos os operadores sujeitos ao pagamento 
de taxas e a obrigações de investimento, bem como clarificando as regras que asseguram uma 
compatibilização com o direito europeu, no que respeita à matéria dos auxílios de Estado.

O regime da cobrança de taxas aplica -se à comunicação comercial audiovisual difundida ou 
inserida nos serviços dos operadores de televisão, operadores de distribuição, operadores de ser-
viços audiovisuais a pedido, exibidores e fornecedores de serviços de partilha de vídeos, que se 
encontrem sob jurisdição de outro Estado -membro, na medida em que estes operadores e fornece-
dores de serviços visem audiências ou dirijam ofertas comerciais ao público no território nacional. 
Relativamente ao regime das obrigações de investimento, regulamentadas no presente decreto -lei, 
estas aplicam -se aos operadores de televisão e aos operadores de serviços audiovisuais a pedido 
sob jurisdição de outro Estado -membro, sempre que esses operadores visem audiências ou dirijam 
ofertas comerciais ao público no território nacional.

Foram ouvidas a Comissão Nacional de Proteção de Dados, a Autoridade Nacional de Comu-
nicações e os representantes dos setores do cinema e do audiovisual.

Assim:
Nos termos do artigo 11.º da Lei n.º 74/2020, de 19 de novembro, e da alínea a) do n.º 1 do 

artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

1 — O presente decreto -lei regulamenta a Lei n.º 55/2012, de 6 de setembro, alterada pelas Leis 
n.os 28/2014, de 19 de maio, 82 -B/2014, de 31 de dezembro, e 74/2020, de 19 de novembro, que es-
tabelece os princípios de ação do Estado no quadro do fomento, desenvolvimento e proteção da arte 
do cinema e das atividades cinematográficas e audiovisuais, doravante designada por Lei do Cinema.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o presente decreto -lei procede à primeira alte-
ração ao Decreto -Lei n.º 25/2018, de 24 de abril, que regulamenta a Lei do Cinema no que respeita 
às medidas de apoio ao desenvolvimento e proteção das atividades cinematográficas e audiovisuais.
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3 — O presente decreto -lei regulamenta ainda os n.os 3 e 4 do artigo 45.º da Lei n.º 27/2007, 
de 30 de julho, alterada pelas Leis n.os 8/2011, de 11 de abril, 40/2014, de 9 de julho, 78/2015, de 
29 de julho, 7/2020, de 10 de abril, e 74/2020, de 19 de novembro, doravante designada por Lei 
da Televisão e dos Serviços Audiovisuais.

Artigo 2.º

Definições

1 — Para efeitos do disposto no presente decreto -lei, entende -se por:

a) «Assinatura» ou «subscrição», o pagamento periódico por um utilizador pelo acesso a um 
serviço de programas ou conjunto de serviços de programas, a um serviço de distribuição de tele-
visão ou a um serviço audiovisual a pedido;

b) «Catálogo», o conjunto de programas, na aceção da alínea q) do n.º 1 do artigo 2.º da Lei 
da Televisão e dos Serviços Audiovisuais, oferecidos aos utilizadores de um serviço audiovisual a 
pedido, independentemente do modo de acesso a este;

c) «Coprodução», a produção de uma obra cinematográfica ou audiovisual na forma de em-
preendimento conjunto, sem que isso afete a estrutura societária das empresas coprodutoras, 
mas dando lugar a um ativo de propriedade intelectual que é compropriedade dos coprodutores, 
podendo a coprodução:

i) Ser nacional, quando realizada entre produtores estabelecidas em Portugal, ou internacional, 
quando realizada entre um ou mais produtores estabelecidos em Portugal e um ou mais produtores 
estabelecidos em outro Estado;

ii) Ser de âmbito exclusivamente privado, regendo -se unicamente pelo direito privado aplicável, 
ou ser abrangida por um tratado internacional em matéria de coprodução e reconhecida oficialmente 
como tal, podendo, neste caso, designar -se por «coprodução internacional oficial»;

d) «Desenvolvimento», o processo de elaboração do projeto que antecede a entrada em 
produção, incluindo os trabalhos de escrita e pesquisa, a aquisição de direitos e/ou autorizações, 
a identificação de locais de filmagem e das equipas e recursos técnicos e artísticos, a preparação 
do orçamento de produção e do plano de financiamento, a procura de parceiros, coprodutores e 
financiadores, a preparação do calendário de produção, a elaboração de planos iniciais de marketing 
e exploração, o desenvolvimento gráfico, a participação em ações internacionais de formação des-
tinadas a produtores e autores, desde que as ações em causa incluam comprovadamente trabalho 
prático com incidência em projetos dos participantes inseridos no plano de escrita e desenvolvimento, 
a participação em fóruns internacionais de coprodução e eventos comparáveis, a realização de 
ensaios ou testes e a produção de maquetes ou pilotos, tratamentos com imagens em movimento, 
teasers, websites ou outros suportes de apresentação e promoção;

e) «Episódio» um programa na aceção da alínea q) do n.º 1 do artigo 2.º da Lei da Televisão 
e dos Serviços Audiovisuais, com título, subtítulo ou número próprio, independentemente de cor-
responder a uma unidade narrativa autónoma ou de ser indissociável dos episódios anteriores e 
posteriores, até um limite máximo de 26 episódios por temporada, ou 1000 minutos no caso de 
séries de animação;

f) «Produção», em função do contexto de utilização:

i) Em sentido lato, o processo integral de realização da obra desde a sua conceção, incluindo 
as etapas funcionais de escrita e desenvolvimento, pré -produção, se não considerada em sede de 
desenvolvimento, produção em sentido estrito, designada correntemente por «rodagem principal» 
ou «animação principal», e pós -produção, incluindo inserção de efeitos, edição, tratamento e mis-
turas de imagem e som, entre outros processos;

ii) Em sentido estrito, a execução da obra, após as fases de escrita, pesquisa e desenvolvi-
mento, até à obtenção da versão definitiva;
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g) «Série» ou «série televisiva», a obra audiovisual, de ficção, documentário ou animação, 
podendo ser difundida em serviços de televisão ou através de serviços audiovisuais a pedido, 
com título próprio, constituída por um conjunto de episódios, na aceção da alínea e), regra geral 
ordenados sequencialmente;

h) «Temporada», um subconjunto de episódios de uma série, regra geral numerado ou com 
subtítulo próprio, concebido e planeado como um todo, quer do ponto de vista da produção e 
respetivo financiamento, quer do ponto de vista da sua exploração, não podendo em caso algum 
corresponder a uma segmentação meramente formal de uma série com um número elevado de 
episódios que é concebida e planeada como um todo.

2 — Subsistindo dúvidas sobre a qualificação de uma obra audiovisual como série, à luz das 
alíneas g) e h) do número anterior, aplica -se o critério de custo de produção por minuto estabelecido 
no n.º 3 do artigo 6.º do anexo i à Portaria n.º 490/2018, de 28 de setembro, na sua redação atual.

3 — Para efeitos do presente decreto -lei, aplicam -se, ainda, as definições constantes do ar-
tigo 2.º da Lei do Cinema.

Artigo 3.º

Tratamento de dados, documentos e informações

1 — Ao tratamento e transmissão de dados pessoais recolhidos no âmbito das atividades enqua-
dradas pelo presente decreto -lei aplica -se o disposto no Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento e 
do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao 
tratamento de dados pessoais e à livre transmissão desses dados, e na Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto.

2 — O Instituto do Cinema e do Audiovisual, I. P. (ICA, I. P.), é o responsável pelo tratamento 
de dados recolhidos no âmbito das atividades enquadradas pelo presente decreto -lei.

3 — Aos documentos e informações relativos a rendimentos dos sujeitos passivos ou dos 
substitutos tributários recolhidos no âmbito das competências tributárias ICA, I. P., nos termos dos 
artigos 10.º a 12.º da Lei do Cinema, bem como do capítulo II e dos artigos 37.º e 38.º, aplica -se o 
regime de sigilo fiscal previsto no artigo 64.º da Lei Geral Tributária, aprovada em anexo ao Decreto-
-Lei n.º 398/98, de 17 de dezembro, na sua redação atual (LGT).

4 — Para efeitos do disposto na Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, na sua redação atual, em 
especial no seu artigo 6.º, considera -se que todo o conhecimento relativo a documentos e infor-
mações sensíveis inerentes a atividades regulamentadas pelo presente decreto -lei ou aos proce-
dimentos relativos a requerimentos ou candidaturas a apoios públicos a projetos é suscetível de 
causar danos graves e dificilmente reversíveis a interesses patrimoniais de terceiros superiores 
aos interesses protegidos pelo direito de acesso à informação administrativa.

5 — O ICA, I. P., e as demais entidades com acesso aos documentos e informações a que se 
refere o número anterior interditam ou restringem universalmente o acesso aos mesmos, salvas as 
exceções impostas por lei, no âmbito de processos judiciais, a pedido dos tribunais competentes.

6 — Os documentos e informações sensíveis referidos no n.º 3 são os seguintes:

a) Documentos e informações relativos a proveitos de pessoas singulares ou coletivas ou de 
determinados serviços prestados por essas pessoas, recolhidos pelo ICA, I. P., no âmbito das suas 
competências em matéria de verificação do cumprimento das obrigações de investimento, incluindo 
o apuramento dos montantes a investir;

b) Documentos ou informações, recolhidos pelo ICA, I. P., no âmbito das suas competências 
em matéria de verificação do cumprimento das obrigações de investimento, de candidaturas ou 
requerimentos para apoio a projetos de obras protegidas por direitos de autor ou outros direitos de 
propriedade intelectual, de certificações ou reconhecimentos e de registos, que contenham segredos 
comerciais, industriais ou sobre a vida interna de uma empresa, nomeadamente:

i) Número de assinantes ou utilizadores de serviços de comunicação social audiovisual;
ii) Valores mencionados nos contratos ou em outros documentos;
iii) Planos de financiamento;
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iv) Orçamentos detalhados;
v) Documentos contabilísticos;
vi) Documentos bancários;

c) Documentos protegidos por direitos de autor ou outros direitos de propriedade intelectual, in-
cluindo argumentos, tratamentos ou guiões, bem como imagens ou registos sonoros ou audiovisuais, 
sob qualquer forma, não publicados, que o respetivo detentor de direitos indique como reservados.

7 — O disposto nos n.os 3 a 5 relativamente a documentos protegidos por direitos de autor ou 
outros direitos de propriedade intelectual não impede a disponibilização a interessados ou ao público 
de sinopses ou resumos de projetos, no âmbito dos programas ou fundos de apoio a projetos ao 
desenvolvimento ou à produção de obras cinematográficas ou audiovisuais, mediante autorização 
dos detentores dos direitos e nas condições previstas nos regulamentos relativos a esses apoios.

8 — Sem prejuízo de outras obrigações de publicação, designadamente decorrentes das 
normas aplicáveis em matéria de auxílios de Estado, o ICA, I. P., divulga no seu sítio na Internet 
informação sobre candidaturas, projetos apoiados, apoios atribuídos e respetivos beneficiários e 
sobre o estado de execução dos projetos, em conformidade com o disposto na Lei n.º 64/2013, de 
27 de agosto, que regula a obrigatoriedade de publicitação dos benefícios concedidos pela Admi-
nistração Pública a particulares.

9 — Os dados sensíveis recolhidos pelo ICA, I. P., no exercício das suas competências e 
atribuições, são publicados nos relatórios, anuários ou boletins estatísticos ou outras publicações 
da responsabilidade do ICA, I. P., com um grau de agregação que salvaguarde a reserva de infor-
mações individualizadas sobre proveitos ou número de assinantes ou utilizadores de empresas ou 
serviços e sobre o montante de investimento de cada empresa num projeto ou obra individualizado.

10 — À transmissão de dados relativos à exibição em recintos cinematográficos aplica -se o 
regime nacional de informatização de bilheteiras em vigor, previsto no Decreto -Lei n.º 125/2003, de 
20 de junho, e regulamentado pelo Despacho Normativo n.º 37/2003, de 11 de setembro.

11 — O registo das obras cinematográficas e audiovisuais, previsto nos artigos 24.º e 25.º da 
Lei do Cinema, doravante designado por Registo das Obras, não inclui os valores individualizados de 
transmissões ou licenciamentos, participações, investimentos ou outras operações abrangidas, sem 
prejuízo de indicar as percentagens de participação de cada coprodutor, em caso de coprodução.

12 — O acesso aos dados incluídos no registo de empresas cinematográficas e audiovisuais, 
previsto no artigo 26.º da Lei do Cinema, doravante designado por Registo de Empresas, obedece 
às regras aplicáveis aos documentos utilizados na respetiva instrução.

13 — O ICA, I. P., promove a publicação, divulgação e disponibilização, para consulta ou ou-
tro fim, de informações, documentos e outros conteúdos que, pela sua natureza e nos termos do 
presente decreto -lei, incluindo os previstos nos n.os 6 e 7, possam ou devam ser disponibilizados 
ao público, sem prejuízo do uso simultâneo de outros meios, em formatos abertos que permitam a 
leitura por máquina, para ser colocada ou indexada no Portal de Dados Abertos da Administração 
Pública, em www.dados.gov.pt.

Artigo 4.º

Compatibilidade com o direito europeu e internacional

1 — Os programas e medidas de apoio financiados com os recursos públicos resultantes 
da aplicação do artigo 10.º da Lei do Cinema, em conjugação com o n.º 3 do artigo 45.º da Lei 
da Televisão e dos Serviços Audiovisuais, e o regime de obrigações de investimento previsto nos 
artigos 14.º -A a 17.º da Lei do Cinema, destinam -se a promover a cultura, nos termos da alínea d) 
do n.º 3 do artigo 107.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE).

2 — A utilização dos recursos referidos no número anterior por parte do ICA, I. P., nos seus 
programas e medidas de apoio efetua -se ao abrigo das normas estabelecidas para os regimes de 
auxílio a obras audiovisuais no Regulamento (UE) n.º 651/2014 da Comissão, de 16 de junho de 2014, 
que declara certas categorias de auxílio compatíveis com o mercado interno, em aplicação dos arti-
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gos 107.º e 108.º do TFUE [Regulamento (UE) n.º 651/2014], sem prejuízo da aplicação do regime de 
minimis ou outros enquadramentos, nos casos em que estes sejam os mais apropriados, devendo o 
ICA, I. P., assegurar total compatibilidade dos seus regulamentos com as normas europeias referidas.

3 — A participação do ICA, I. P., com os recursos referidos no n.º 1, em outros fundos ou pro-
gramas, ou em outras entidades, no âmbito da sua missão e atribuições, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 79/2012, de 27 de março, depende da conformidade desses fundos ou programas com a finali-
dade cultural referida no n.º 1 e com o direito da União Europeia em matéria de auxílios de Estado.

4 — Excetua -se do disposto no número anterior a participação em instrumentos, incluindo fun-
dos de garantia ou outros, não sujeitos ao enquadramento da alínea d) do n.º 3 do artigo 107.º do 
TFUE, desde que inteiramente compatíveis com os princípios e objetivos previstos na Lei do Cinema.

Artigo 5.º

Regras nacionais em matéria de auxílios de Estado

1 — Sem prejuízo das competências do ICA, I. P., e das demais entidades que apliquem 
regimes de apoio ao abrigo do Regulamento (UE) n.º 651/2014 ou da Comunicação da Comissão 
relativa aos auxílios estatais a filmes e a outras obras audiovisuais, de 15 de novembro de 2013, 
para estabelecer as respetivas normas e critérios, incluindo em matérias de custos elegíveis, é 
aplicável à atribuição dos referidos auxílios estatais o disposto no presente artigo.

2 — Os limites da proporção de apoios públicos acumulados relativamente ao custo elegível 
final de uma obra são os seguintes:

a) Escrita e desenvolvimento: até 80 %;
b) Produção e distribuição: até 50 %, com as seguintes exceções:

i) Até 60 %, se se tratar de uma coprodução internacional;
ii) Até 80 %, para obras cinematográficas que sejam primeiras obras, curtas -metragens de qual-

quer género, documentários, coproduções com produtores de Estados incluídos na Lista do Comité 
de Ajuda ao Desenvolvimento da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico;

iii) 80 % para outras obras cinematográficas ou audiovisuais difíceis;

c) Promoção: até 80 %;
d) Exibição cinematográfica, no que se refere à programação: até 80 %.

3 — São obras difíceis, nos termos da subalínea iii) da alínea b) do número anterior, as seguintes:

a) Obras cinematográficas ou audiovisuais de custo total inferior a € 2 000 000; e
b) Obras cinematográficas ou audiovisuais que, ainda que de custo total igual ou superior a 

€ 2 000 000, preencham as seguintes condições, no seu todo ou no que se refere à parte portuguesa 
em coproduções internacionais:

i) Não seja expectável que a obra venha a gerar uma receita comercial suscetível de cobrir os 
custos de produção necessários à realização do seu propósito artístico e cultural;

ii) O projeto, pela sua natureza, apresente manifestas dificuldades de financiamento no mer-
cado, tornando necessário um apoio público superior a 50 % do custo elegível da obra.

4 — Até à data de entrada em vigor do presente decreto -lei, o ICA, I. P., aprova as normas e 
procedimentos necessários ao controle da aplicação do disposto na alínea b) do número anterior.

5 — No caso de uma coprodução, entende -se por custo elegível final o custo elegível final da 
participação do coprodutor beneficiário de apoio.

6 — Cada entidade responsável por um regime, programa ou medida de apoio define as 
respetivas regras em matéria de custos elegíveis, dentro da condição estabelecida no n.º 5 do 
artigo 54.º do Regulamento (UE) n.º 651/2014.

7 — Nos casos em que parte de um projeto seja apoiada ao abrigo do regime de minimis ou outro 
compatível, aplica -se à totalidade da obra o limite que lhe corresponda nos termos do presente artigo.
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8 — Quando aplicados a projetos de empresas que não sejam pequenas e médias empresas 
ou que não sejam consideradas como tal por força da sua integração num grupo empresarial que 
apresente contas consolidadas, os limites referidos no n.º 2 são reduzidos para metade.

9 — Nos casos em que, num mesmo projeto, haja concurso de uma pluralidade de apoios 
públicos de entidades distintas e aqueles totalizem, relativamente ao custo final da obra, um va-
lor superior à intensidade máxima de auxílio aplicável, as entidades responsáveis procedem às 
correções necessárias aos montantes de apoio atribuídos, incluindo, sempre que necessário, a 
devolução de montantes recebidos em excesso.

10 — A responsabilidade pelo cumprimento das normas em matéria de comunicação ou no-
tificação à Comissão Europeia é da entidade responsável por cada regime, programa ou medida 
de apoio, em articulação com os serviços competentes das áreas governativas dos negócios es-
trangeiros e da cultura.

11 — A inscrição de obras no Registo das Obras depende da verificação do cumprimento das 
condições previstas no presente artigo.

Artigo 6.º

Nacionalidade das obras e coprodução

1 — A verificação da nacionalidade de uma obra ou da participação de coprodutores nacionais 
numa coprodução internacional é da competência do ICA, I. P., para efeitos da aplicação do pre-
sente decreto -lei e da atribuição de apoios públicos, bem como para outros efeitos, nomeadamente 
no âmbito da cooperação internacional ou em cumprimento de compromissos internacionais no 
domínio cinematográfico e audiovisual.

2 — O ICA, I. P., pode emitir declarações de certificação a pedido dos detentores dos respetivos 
direitos ou de autoridades suas congéneres ou de entidades ou fundos internacionais.

3 — Ao ICA, I. P., compete igualmente apurar a qualidade de obra europeia das obras que 
sejam objeto de investimento obrigatório nos termos do presente decreto -lei e que não tenham sido 
objeto de tal apuramento por parte da Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC).

4 — Salvo disposição legal em contrário, o ICA, I. P., é a autoridade nacional competente para 
reconhecer coproduções internacionais ao abrigo dos tratados bilaterais de coprodução em que 
Portugal é parte, da Convenção do Conselho da Europa sobre Coprodução Cinematográfica e do 
Acordo Latino -Americano de Coprodução Cinematográfica.

5 — No caso de projetos de coprodução com coprodutores estabelecidos em Estados não 
vinculados pelos instrumentos referidos no número anterior, o ICA, I. P., no âmbito da sua missão e 
atribuições, pode aplicar, com as instituições competentes desses Estados, para efeitos unicamente 
de atribuição de apoios públicos, procedimentos ad hoc equivalentes ao reconhecimento mútuo de 
coproduções, desde que os Estados em causa tenham laços de cooperação cultural, de preferência 
no domínio audiovisual, com Portugal, tenham ratificado a Convenção sobre a Proteção e a Pro-
moção da Diversidade das Expressões Culturais, adotada pela 33.ª sessão da Conferência Geral 
da UNESCO, em Paris, em 20 de outubro de 2005, e tenham subscrito e reservado compromissos 
em matéria de comércio internacional compatíveis com tais procedimentos.

6 — A verificação da nacionalidade de uma obra efetua -se com base nos seguintes elementos:

a) Inscrição no Registo das Obras do ICA, I. P.;
b) Número ISAN (International Standard Audiovisual Number);
c) Na ausência de inscrição no Registo das Obras do ICA, I. P., nomeadamente em caso de 

certificação provisória, autorizações ou contratos com argumentista, realizador e outros autores, 
contratos de coprodução ou de participação financeira, contratos de distribuição ou outras licenças 
de exploração, orçamento e plano de financiamento, sem prejuízo de o ICA, I. P., poder requerer 
outros elementos que considere indispensáveis à certificação;

d) Certidão do registo da obra na Inspeção -Geral das Atividades Culturais (IGAC), se disponível;
e) Elementos necessários à verificação do requisito previsto na subalínea vi) da alínea m) do 

n.º 1 do artigo 2.º da Lei do Cinema, nos termos a especificar pelo ICA, I. P., em regulamento próprio.
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7 — O reconhecimento oficial de uma coprodução internacional efetua -se nos termos e com 
base nos elementos previstos no tratado de coprodução que lhe seja aplicável, incluindo, em qual-
quer caso:

a) Os elementos necessários à atestação de nacionalidade previstos no número anterior;
b) Os elementos que atestem as informações sobre a estrutura da coprodução e as partici-

pações de cada coprodutor;
c) A indicação de locais de rodagem e de pós -produção e respetiva duração;
d) A lista dos membros relevantes das equipas artística e técnica, incluindo pós -produção, com 

indicação de nacionalidade e local de residência ou estabelecimento dos mesmos.

8 — Para efeitos do presente decreto -lei, os contratos de coprodução devem, em qualquer 
caso, explicitar de forma precisa:

a) A identificação da obra a coproduzir;
b) Que a obra a produzir, incluindo todos os seus elementos constitutivos, nomeadamente 

direitos de autor ou outros direitos de propriedade intelectual subjacentes, é compropriedade dos 
coprodutores;

c) O custo previsto da obra;
d) A contribuição de cada coprodutor;
e) A responsabilidade dos coprodutores em caso de desvio dos custos relativamente ao or-

çamento aprovado;
f) A quota -parte de compropriedade de cada coprodutor;
g) A repartição de receitas entre os coprodutores e a especificação de territórios atribuídos 

em exclusividade, se os houver;
h) A eventual designação de um coprodutor delegado para representação junto de terceiros 

ou com outros poderes;
i) Os poderes e responsabilidades dos coprodutores em matéria de opções artísticas, técnicas 

e de produção, promoção e participação em festivais ou outros eventos;
j) O local de depósito do negativo ou master que é propriedade comum e as regras de acesso 

ao mesmo;
k) A duração do contrato;
l) O direito nacional aplicável e o tribunal competente;
m) O valor jurídico das diferentes versões linguísticas do contrato.

9 — As informações sobre nacionalidade, qualidade de obra europeia e coprodução constam 
do Registo das Obras, como previsto no n.º 11 do artigo 3.º

10 — As informações referidas no número anterior podem ser transmitidas à ERC no âmbito 
da cooperação prevista no n.º 8 do artigo 45.º da Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais.

Artigo 7.º

Obras de produção independente

1 — Compete ao ICA, I. P., a verificação do cumprimento dos requisitos relativos à qualificação 
de obra de produção independente, previstos na alínea j) do n.º 1 do artigo 2.º da Lei do Cinema, 
e a correspondente certificação.

2 — A verificação da qualidade de obra de produção independente é feita a pedido dos deten-
tores dos respetivos direitos ou a pedido de autoridades competentes, nacionais ou estrangeiras, 
ou por iniciativa do ICA, I. P., no âmbito das suas atribuições.

3 — Durante um período de cinco anos a contar da data da primeira exibição ou difusão de uma 
obra que tenha sido objeto de apoio ao desenvolvimento ou à produção de obras cinematográficas 
ou audiovisuais a coberto dos recursos financeiros resultantes das taxas regulamentadas pelo pre-
sente decreto -lei ou que tenha sido objeto de investimento obrigatório nos termos do capítulo III, o 
produtor independente beneficiário não pode transmitir na totalidade os direitos de que é detentor 
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sobre a obra, enquanto produtor de obra cinematográfica ou audiovisual, nos termos previstos no 
Código de Direito de Autor e dos Direitos Conexos, aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 63/85, 
de 14 de março, na sua redação atual.

4 — O disposto no número anterior não é aplicável:

a) À transmissão parcial dos direitos disponíveis, quando efetuada a favor de outro produtor 
independente, a menos que, no caso de uma coprodução internacional reconhecida oficialmente, 
essa transmissão dê origem ao incumprimento das condições de reconhecimento dessa coprodução;

b) À transmissão parcial ou partilha dos direitos disponíveis, ainda que efetuada a favor de 
uma entidade que não seja um produtor independente, até ao limite previsto na alínea b) do número 
seguinte;

c) Às autorizações ou licenças de radiodifusão, comunicação ao público e colocação à dispo-
sição do público concedidas pelos produtores a terceiros, que sejam circunscritas, quer quanto ao 
âmbito geográfico, quer quanto ao tipo e condições exatas de exploração autorizada, desde que 
esta última ocorra dentro do período de duração referido no n.º 3.

5 — A participação de coprodutores que não sejam produtores independentes numa obra não 
prejudica a qualificação como obra independente, desde que verificada uma das seguintes situações:

a) Se a participação total dos coprodutores independentes na coprodução for superior a 50 %;
b) Se a participação total dos coprodutores independentes, ainda que inferior a 50 %, for su-

perior à de qualquer um dos coprodutores não independentes;
c) Se a participação total no financiamento da obra por parte dos coprodutores não indepen-

dentes for superior a 50 %, se, cumulativamente:

i) Parte desse financiamento tiver a forma de pré -aquisição de direitos ou de participação em 
capital contra a mera participação nas receitas do projeto, sem reflexo na participação enquanto 
coprodutor;

ii) Dessa situação não resultar um controlo efetivo da produção por parte das entidades que 
não sejam coprodutores independentes que comprometa o cumprimento do requisito previsto na 
subalínea ii) da alínea j) do n.º 1 do artigo 2.º da Lei do Cinema, em matéria de autonomia criativa e 
liberdade na forma de desenvolvimento e acordo entre as partes nas decisões relativas à produção.

6 — Para efeitos do disposto nas alíneas a) e b) do número anterior, nos casos em que entre 
alguns dos coprodutores não independentes nela referidos haja relações de grupo que os tornem 
elegíveis para o benefício do disposto no n.º 1 do artigo 24.º, as participações dos mesmos são 
consideradas de forma englobada.

7 — O regime de licenciamento dos direitos de exploração a terceiros será estabelecido pelas 
partes no contrato de coprodução, não se confundindo com os direitos de propriedade intelectual 
e sobre o master dos coprodutores, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

8 — Os contratos de coprodução relativos a obras que tenham sido objeto de apoio ao desen-
volvimento ou à produção a coberto dos recursos financeiros resultantes das taxas regulamentadas 
pelo presente decreto -lei, ou que sejam objeto de realização de uma obrigação de investimento, nos 
termos do capítulo III, enquanto obra de produção independente, garantem, em qualquer caso, que 
nenhum dos coprodutores independentes pode ficar inteiramente privado de direitos de exploração, 
não contando para este efeito os direitos de exploração licenciados antes do início da rodagem, 
cuja receita antecipada seja parte integrante do plano de financiamento da obra.

9 — O não reconhecimento da qualidade de obra de produção independente, ou a perda dessa 
qualificação, nomeadamente em resultado do incumprimento do disposto no n.º 3 ou de alteração 
na estrutura societária do produtor independente, implica:

a) A restituição dos montantes de apoio recebidos pelo produtor independente, se se tratar 
de um projeto que tenha beneficiado de apoios reservados a obras de produção independente, a 
menos que o não reconhecimento ou a perda da qualidade de obra independente não sejam da 
responsabilidade do produtor beneficiário;
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b) A não -validação ou a anulação da sua validação como investimento obrigatório realizado, 
nos termos do artigo 34.º

10 — No caso de anulação da validação como investimento obrigatório, nos termos da alí-
nea b) do número anterior, o operador de televisão, o operador de serviços audiovisuais a pedido, 
o distribuidor cinematográfico ou o editor de videogramas sujeito da obrigação de investimento:

a) Entrega ao ICA, I. P., nos termos do artigo 36.º, o montante correspondente a esse inves-
timento no prazo de 30 dias a contar da respetiva notificação;

b) Opta pela adição do montante em causa ao montante de investimento a que estiver obrigado 
no ano seguinte ao da notificação de anulação; ou

c) Requer a aceitação de outros investimentos elegíveis em obras, de modo a realizar inves-
timento na totalidade do montante em falta.

11 — O apuramento da qualidade de produtor independente faz -se pela inscrição e averba-
mentos do produtor no Registo de Empresas.

12 — A verificação da qualidade de obra de produção independente e da sua manutenção, 
nos termos dos n.os 3 e 4, efetua -se com base na inscrição e averbamentos da obra no Registo das 
Obras, sendo esta inscrição e averbamentos obrigatórios para:

a) Todas as obras que beneficiem de apoio público;
b) Todas as obras para as quais seja requerida certificação da nacionalidade ou de participa-

ção em coprodução;
c) Todas as obras para as quais seja requerido o reconhecimento oficial de coprodução ao 

abrigo de tratados internacionais de coprodução em vigor em Portugal;
d) Todas as obras que sejam objeto da realização de investimento obrigatório regulamentado 

no capítulo III.
Artigo 8.º

Investimento de participantes e contribuições em espécie dos produtores independentes

1 — O ICA, I. P., e outras entidades responsáveis por regimes, programas ou medidas de 
apoio ao desenvolvimento ou à produção podem adotar regras específicas, no âmbito dos mesmos, 
relativas à aceitação, dentro de limites a especificar por cada entidade, das seguintes rubricas, no 
plano de financiamento e/ou na estrutura final do financiamento dos projetos, conforme as práticas 
correntes no setor:

a) Investimento de participantes na produção, isto é, a conversão total ou parcial de honorários 
ou outras remunerações de produtores, realizadores ou outros autores ou participantes na produção, 
previstas no orçamento, em participação no projeto («deferrals»), desde que suportada por contrato;

b) Contribuições em espécie do produtor independente na forma de fornecimento de bens ou ser-
viços, com base nos seus recursos e ativos, em relação aos quais não sejam efetuados pagamentos 
justificados por fatura, sendo essas contribuições valorizadas a preços médios de mercado de aluguer 
ou utilização de recursos ou equipamentos idênticos, desde que tais contribuições, cumulativamente:

i) Sejam consistentes com o orçamento e o plano de trabalho do projeto;
ii) Não sejam duplamente financiadas por apoios públicos;
iii) Se se tratar de uma coprodução, nacional ou internacional, estejam previstas no respetivo 

contrato de coprodução e orçamento anexo a este, aprovado pelos coprodutores ou financiadores.

2 — O disposto no número anterior em nada prejudica as leis tributárias e as normas conta-
bilísticas e fiscais aplicáveis às empresas, aplicando -se unicamente:

a) Para efeitos da determinação e validação do financiamento não -público de um projeto 
apoiado, em sede de cumprimento das regras sobre auxílios de Estado, no âmbito dos referidos 
regimes, programas ou medidas de apoio;
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b) Para efeitos de determinação da participação de um coprodutor, em sede de reconheci-
mento de coproduções, ou de certificação da nacionalidade ou da qualidade de obra de produção 
independente.

CAPÍTULO II

Financiamento das medidas públicas

Artigo 9.º

Incidência e liquidação

1 — A liquidação da taxa prevista no n.º 1 do artigo 10.º da Lei do Cinema, doravante desig-
nada por taxa de exibição, é efetuada, por substituição tributária, pelos exibidores, operadores de 
televisão, operadores de distribuição, operadores de serviços audiovisuais a pedido e fornecedores 
de serviços de partilha de vídeos, sendo a taxa discriminada na fatura relativa aos serviços a que 
respeita e cobrada juntamente com o preço desses serviços.

2 — Sobre o valor da taxa a que se refere o número anterior não incide qualquer imposição 
de natureza fiscal ou de direitos de autor, sem prejuízo da inclusão do montante correspondente à 
taxa no valor tributável, para efeitos do imposto sobre o valor acrescentado (IVA) das prestações 
de serviços de publicidade comercial, em conformidade com o disposto na alínea a) do n.º 5 do 
artigo 16.º do Código do IVA, aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 394 -B/84, de 26 de dezembro, 
na sua redação atual.

3 — As modalidades de serviços publicitários a que se refere o n.º 1 do artigo 10.º da Lei do 
Cinema, são as seguintes:

a) No caso dos exibidores cinematográficos, a publicidade exibida nas salas de cinema;
b) No caso dos operadores de televisão, operadores de distribuição, operadores de serviços 

audiovisuais a pedido e fornecedores de serviços de partilha de vídeos, qualquer forma de comu-
nicação comercial audiovisual ou de comunicação comercial audiovisual virtual, na aceção das 
alíneas e) e f) do artigo 2.º da Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais, incluindo as comuni-
cações comerciais audiovisuais com funções interativas.

4 — A taxa anual prevista no n.º 5 do artigo 10.º da Lei do Cinema é liquidada pelos operadores 
de serviços audiovisuais a pedido por subscrição e constitui seu encargo.

5 — Os proveitos relevantes referidos no n.º 5 do artigo 10.º da Lei do Cinema são os rendi-
mentos unicamente do acesso pago, na modalidade de subscrição, a catálogos de operadores de 
serviços audiovisuais a pedido, após dedução:

a) Do IVA liquidado sobre os serviços sobre os quais incide a taxa;
b) Das taxas pagas à ERC pelo exercício da atividade de operador dos serviços sobre os 

quais incide a taxa;
c) Das taxas ou emolumentos pagos ao ICA, I. P., por atos ou serviços por este prestados;
d) Da parte dos proveitos da comercialização dos serviços em causa junto dos consumidores 

finais que não seja rendimento dos operadores sujeitos à taxa, mas sim de operadores de televisão 
por subscrição sujeitos à taxa prevista no n.º 2 do artigo 10.º da Lei do Cinema, quando a exploração 
daqueles serviços se efetue através destes;

e) Sendo caso disso, dos rendimentos de outras modalidades de acesso incluídas no mesmo 
serviço, nomeadamente o acesso pago por programa.

6 — A taxa a que se refere o n.º 4 aplica -se aos proveitos realizados no território nacional 
pelos operadores de serviços audiovisuais a pedido que se encontrem sob jurisdição de outro 
Estado -membro, sempre que esses operadores visem audiências ou dirijam ofertas comerciais ao 
público no território nacional.
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7 — Para efeitos do disposto no número anterior, considera -se que um serviço de programas 
televisivos, um serviço audiovisual a pedido ou um serviço de partilha de vídeos visa audiências 
ou dirige ofertas comerciais ao público no território nacional quando:

a) É disponibilizado a espectadores ou clientes em Portugal através de operadores de distri-
buição em Portugal, ou de outra forma, através de redes de comunicações eletrónicas;

b) Aceita o acesso pago ou gratuito de espectadores, clientes ou utilizadores em Portugal ou 
visa alcançar esses espectadores, clientes ou utilizadores através da inclusão de publicidade ou 
promoções que lhes sejam especificamente direcionadas; ou

c) Utiliza a língua portuguesa, em versão original, ou mediante recurso a legendagem ou do-
bragem, nos respetivos conteúdos ou na comunicação comercial audiovisual que difunde.

8 — Nos casos previstos no n.º 6 do artigo 10.º da Lei do Cinema, é unicamente abrangida a 
comunicação comercial audiovisual dirigida aos consumidores em Portugal, entendendo -se como tal:

a) A que é difundida nos serviços de comunicação social audiovisual em Portugal;
b) A que é inserida em serviços de partilha de vídeos acessíveis a utilizadores em Portugal e 

que se destina a ser vista, ou que é vista ou é objeto de interação por utilizadores desses serviços 
em Portugal.

9 — A metodologia de aplicação, pela entidade responsável pela liquidação, do critério esta-
belecido na alínea b) do número anterior é adaptada às características de cada serviço e do modo 
de prestação e de faturação da comunicação comercial audiovisual, cabendo à mesma entidade 
explicitá -lo na descrição a que se refere o n.º 5 do artigo 10.º

10 — Para efeitos do disposto no n.º 6, consideram -se proveitos realizados no território na-
cional os rendimentos do acesso pago, na modalidade de subscrição, a catálogos dos operadores 
de serviços audiovisuais a pedido pelos clientes em Portugal, sobre os quais é liquidado IVA em 
Portugal, que estão sujeitos às deduções previstas no n.º 5.

11 — Os operadores de serviços audiovisuais a pedido por subscrição isentos, nos termos do 
n.º 5 do artigo 45.º da Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais, da obrigação de pagamento 
da taxa a que se refere o n.º 4 demonstram o seu direito à isenção através da declaração dos res-
petivos proveitos relevantes líquidos, apurados nos termos do presente artigo, ou, a seu pedido e 
se materialmente possível, pelo método da parte de mercado, caso em que esta aferição se faz 
nos termos do artigo 19.º

Artigo 10.º

Prazo e forma da liquidação

1 — Os exibidores, os operadores de televisão, os operadores de distribuição, os operadores 
de serviços audiovisuais a pedido e os fornecedores de serviços de partilha de vídeos procedem 
à liquidação da taxa de exibição, junto do ICA, I. P., e da Cinemateca, I. P., até ao dia 10 do mês 
seguinte àquele a que respeita a prestação de serviços sujeita à taxa.

2 — A liquidação da taxa anual prevista no n.º 2 do artigo 10.º da Lei do Cinema é efetuada 
pelos operadores de televisão por subscrição junto do ICA, I. P., até ao dia 30 de abril de cada 
ano e tem por referência os dados relativos ao número de utilizadores de serviços de televisão por 
subscrição no ano anterior.

3 — A liquidação da taxa anual prevista no n.º 5 do artigo 10.º da Lei do Cinema é efetuada 
pelos operadores de serviços audiovisuais a pedido por subscrição junto do ICA, I. P., até ao dia 
30 de abril do ano seguinte àquele a que se reportam os dados relativos aos proveitos relevantes 
dos serviços abrangidos.

4 — A liquidação efetua -se mediante preenchimento de declaração prevista para o efeito, 
a disponibilizar pelo ICA, I. P., e, no caso da liquidação referida no n.º 1, pela Cinemateca, I. P.

5 — As entidades referidas no n.º 1 e os operadores abrangidos pelo disposto no n.º 3 que 
exercem pela primeira vez a sua obrigação de liquidação, após a entrada em vigor do presente 
decreto -lei, acompanham a sua primeira declaração, nos termos do número anterior, de uma des-
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crição explicativa dos procedimentos e métodos utilizados para o cumprimento das obrigações de 
liquidação.

6 — As entidades abrangidas pelo disposto no presente artigo comunicam ao ICA, I. P., e ainda, 
no caso das entidades que liquidam a taxa de exibição, à Cinemateca, I. P., quaisquer alterações 
que introduzam nos procedimentos e métodos referidos no número anterior.

Artigo 11.º

Liquidação oficiosa da taxa prevista no n.º 5 do artigo 10.º da Lei do Cinema

1 — À liquidação oficiosa da taxa prevista no n.º 5 do artigo 10.º da Lei do Cinema aplica -se 
o disposto no artigo 16.º -A da mesma lei.

2 — Se a impossibilidade de apurar os proveitos relevantes exatos, na situação prevista no 
n.º 1 e na alínea a) do n.º 4 do artigo 16.º -A da Lei do Cinema, resultar de especificidades tecnoló-
gicas do serviço ou do modo da sua prestação, ou do regime de reporte a que o operador estiver 
sujeito no Estado -membro em que estiver estabelecido, pode o operador requerer ao ICA, I. P., o 
apuramento com base em outros dados fiáveis e verificáveis, se não estiver em causa a sua boa-
-fé e colaboração.

3 — O ICA, I. P., delibera sobre o requerimento referido no número anterior no prazo de 
30 dias a contar da sua receção, podendo este prazo ser ultrapassado na circunstância prevista 
no número seguinte.

Artigo 12.º

Pagamento

1 — Os montantes apurados nos termos do n.º 1 do artigo 10.º são pagos até ao último dia 
do mês da liquidação.

2 — O pagamento previsto no número anterior é efetuado por transferência bancária e me-
diante a entrega das respetivas guias de receita disponibilizadas no sítio na Internet do ICA, I. P., 
e no sítio na Internet da Cinemateca, I. P., da seguinte maneira:

a) 80 % do montante apurado, à ordem do ICA, I. P.;
b) 20 % do montante apurado, à ordem da Cinemateca, I. P.

3 — Os montantes apurados nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 10.º são pagos ao ICA, I. P., 
até ao final do mês da liquidação.

4 — O pagamento previsto no número anterior é efetuado por transferência bancária e me-
diante a entrega da guia de receita disponibilizada no sítio na Internet do ICA, I. P., à ordem deste.

Artigo 13.º

Cobrança coerciva

1 — Compete à Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), nos termos do Código de Procedi-
mento e de Processo Tributário (CPPT), aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 433/99, de 26 de 
outubro, na sua redação atual, promover a cobrança coerciva das dívidas provenientes da falta de 
pagamento das taxas previstas no presente decreto -lei.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o processo de execução fiscal tem por base 
certidão emitida pelo ICA, I. P., com valor de título executivo, da qual constam os elementos refe-
ridos no artigo 163.º do CPPT.

3 — A entrega da certidão de dívida é efetuada através da plataforma eletrónica da AT, no 
Portal das Finanças, ou por via eletrónica.
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Artigo 14.º

Fiscalização

Compete ao ICA, I. P., a fiscalização do cumprimento do disposto no presente capítulo, bem 
como a atuação em caso de infração, nos termos do artigo 12.º da Lei do Cinema.

Artigo 15.º

Documentos comprovativos

Os responsáveis pela liquidação são obrigados a conservar por um prazo de 10 anos, nos 
termos do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 28/2019, de 15 de fevereiro, na sua redação atual, todos 
os registos e documentos de suporte que sejam necessários ao apuramento e liquidação da taxa, 
assegurando a verificabilidade da informação sobre:

a) No caso da taxa de exibição, a importância sobre a qual incide a taxa, o montante da taxa 
liquidada, com discriminação, no caso das entidades que exploram diferentes serviços, por meio 
de comunicação ou exibição, nomeadamente salas de cinema, televisão, serviços dos operadores 
de distribuição, serviços audiovisuais a pedido ou serviços de partilha de vídeos;

b) No caso da taxa prevista no n.º 2 do artigo 10.º da Lei do Cinema, o número de subscrições 
em vigor em cada trimestre do ano civil anterior ao da aplicação da taxa, calculado em conformidade 
com os dados reportados à Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM) em cumprimento do 
regulamento da ANACOM sobre prestação de informação de natureza estatística que se encontre 
em vigor à data do cálculo;

c) No caso da taxa prevista no n.º 5 do artigo 10.º da Lei do Cinema, os proveitos relevantes 
líquidos apurados nos termos do artigo 9.º

CAPÍTULO III

Obrigações de investimento

Artigo 16.º

Aplicação das obrigações de investimento

1 — Nos casos previstos no n.º 7 do artigo 14.º -A da Lei do Cinema, os proveitos relevantes 
considerados para efeitos de determinação do escalão, nos termos da tabela anexa à Lei do Ci-
nema, e de apuramento do montante a investir são unicamente os proveitos relevantes líquidos, 
apurados nos termos do artigo 18.º e obtidos no território nacional.

2 — O investimento dos operadores de televisão presume -se realizado por ciclos de dois anos, 
podendo os mesmos operadores optar, em sede da comunicação anual prevista no artigo 21.º, pela 
realização anual do investimento.

3 — Os operadores de serviços audiovisuais a pedido, os distribuidores cinematográficos, os 
editores de videogramas e os exibidores cinematográficos podem optar pela realização do inves-
timento por ciclos de dois anos.

4 — O benefício das opções previstas nos n.os 2 e 3, bem como da faculdade de transporte 
de excedentes e da faculdade de realização de investimento de forma englobada, nos termos do 
n.º 1 do artigo 24.º, depende do cumprimento integral da obrigação de investimento nos anos ou 
ciclos anteriores e das demais condições estabelecidas no presente capítulo.

5 — O incumprimento das obrigações de investimento por parte de um operador é impeditivo, 
enquanto não for sanado, do acesso a apoios públicos de projetos de obras em que o operador em 
incumprimento seja coprodutor ou beneficiário efetivo, através, neste caso, de entidade coprodutora 
sujeita ao seu controlo efetivo.

6 — Sem prejuízo da finalidade do presente regime de obrigações de investimento e das me-
didas previstas no presente capítulo para facilitar o investimento de montantes reduzidos, qualquer 
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entidade sujeita a obrigação de investimento pode optar, uma vez apurado o respetivo montante a 
investir, pela entrega desse montante ao ICA, I. P., nos termos do artigo 36.º

Artigo 17.º

Tipos e subtipos de serviços

1 — Consideram -se tipos de serviços os correspondentes a cada uma das colunas da tabela 
anexa à Lei do Cinema, ou seja:

a) Serviços de programas televisivos;
b) Distribuição de obras cinematográficas;
c) Edição de videogramas;
d) Serviços audiovisuais a pedido.

2 — Consideram -se subtipos de serviços de programas televisivos, em conformidade com os 
n.os 5 e 6 do artigo 8.º da Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais, os seguintes:

a) De acesso não condicionado livre;
b) De acesso não condicionado com assinatura;
c) De acesso condicionado.

3 — Consideram -se subtipos de serviços audiovisuais a pedido os seguintes:

a) De acesso por subscrição;
b) De acesso pago por programa;
c) De acesso gratuito.

Artigo 18.º

Proveitos relevantes

1 — São proveitos relevantes para efeitos do disposto no presente capítulo, em aplicação do 
n.º 6 do artigo 14.º -A da Lei do Cinema, os seguintes:

a) No caso dos operadores de televisão ou de serviços audiovisuais a pedido que incluam 
comunicação comercial audiovisual em um ou mais dos seus serviços, os rendimentos dessa comu-
nicação comercial audiovisual, determinada nos termos utilizados no artigo 9.º para o apuramento 
da incidência da taxa prevista no n.º 1 do artigo 10.º da Lei do Cinema;

b) No caso dos operadores de televisão de acesso condicionado ou dos operadores de servi-
ços audiovisuais a pedido de acesso não gratuito, os rendimentos das diferentes formas de acesso 
pago a serviços de programas televisivos ou a catálogos ou partes de catálogos de operadores de 
serviços audiovisuais a pedido, incluindo o acesso por subscrição e o acesso pago por programa, 
por parte dos clientes em Portugal;

c) No caso dos distribuidores de obras cinematográficas, os rendimentos da atividade de 
distribuição de obras cinematográficas para exploração por terceiros, incluindo os rendimentos 
resultantes da exploração em recintos de cinema e os do licenciamento, sublicenciamento ou outra 
cedência de direitos, em Portugal;

d) No caso dos editores de videogramas, os rendimentos da venda de videogramas, mas não 
os das atividades de troca ou aluguer, bem como os rendimentos do licenciamento, sublicencia-
mento ou outra cedência de direitos, em Portugal.

2 — Os proveitos líquidos a considerar para efeitos de direito ao benefício das isenções e de 
apuramento dos montantes a investir são os descritos no número anterior, após dedução:

a) Do IVA liquidado sobre os serviços em causa;
b) Das taxas pagas à ERC pelo exercício da atividade de operador de televisão ou de serviços 

audiovisuais a pedido;
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c) Das taxas ou emolumentos pagos ao ICA, I. P., por atos e serviços por este prestados;
d) Das taxas de distribuição e de autenticação previstas no artigo 17.º da Lei do Cinema, pagas 

pelos distribuidores de obras cinematográficas ou editores de videogramas;
e) No caso dos operadores de serviços audiovisuais a pedido por subscrição, do valor da taxa 

liquidada nos termos dos artigos 9.º e 10.º;
f) No caso dos operadores de televisão ou de serviços audiovisuais a pedido, dos proveitos 

da comercialização dos serviços em causa que não sejam rendimento dos operadores sujeitos à 
obrigação de investimento, nomeadamente as comissões ou outros pagamentos devidos a ope-
radores de distribuição sujeitos à taxa prevista no n.º 2 do artigo 10.º da Lei do Cinema, quando a 
exploração daqueles serviços se efetue através destes operadores;

g) Dos proveitos da exploração de obras pornográficas.

Artigo 19.º

Isenções

1 — Para efeitos de direito ao benefício das isenções previstas no n.º 4 do artigo 14.º -A da 
Lei do Cinema, as entidades interessadas podem optar por um dos dois métodos de apuramento 
do direito, nos limites da aplicabilidade do critério da parte de mercado, conforme previsto no n.º 7.

2 — Nos casos em que um mesmo serviço combina diferentes modalidades de acesso, os 
proveitos relevantes do serviço, para efeitos de apuramento do direito à isenção, são a soma dos 
rendimentos das diferentes modalidades de acesso.

3 — O apuramento do direito à isenção de um operador efetua -se:

a) Pelo critério dos proveitos anuais no território nacional inferiores a € 200 000, nos termos 
da alínea a) do n.º 4 do artigo 14.º -A da Lei do Cinema, caso em que se consideram os proveitos 
relevantes líquidos nos termos do artigo anterior; ou

b) Pelo critério da parte de mercado inferior a 1 %, nos termos da alínea b) do n.º 4 do ar-
tigo 14.º -A da Lei do Cinema, caso em que se considera que cada um dos segmentos de mercado 
corresponde a um subtipo de serviço, nos termos do artigo 17.º

4 — A parte de um operador no respetivo segmento de mercado é calculada do seguinte modo:

a) Para os operadores televisivos, a soma dos valores de share médio anual de cada um dos 
serviços que opera nesse segmento de mercado, tomando como referência as medições de audiên-
cia utilizadas pela Comissão de Análise de Estudos de Meios;

b) Para os operadores de serviços audiovisuais a pedido, a soma das respetivas partes de 
mercado nos diferentes subtipos, em função dos seguintes fatores:

i) No caso dos serviços de acesso por subscrição, o número de subscritores dos serviços desse 
tipo do operador em causa relativamente ao total dos subscritores desse tipo de serviço em Portugal;

ii) No caso dos serviços de acesso pago por programa, o número de utilizadores registados dos 
serviços desse tipo do operador em causa relativamente ao número total de utilizadores registados 
em serviços desse tipo em Portugal;

iii) No caso dos serviços de acesso gratuito, a parte dos proveitos de comunicação comercial 
audiovisual dos serviços em causa relativamente ao valor total da comunicação comercial audiovi-
sual no conjunto desses serviços em Portugal;

c) No caso de serviços mistos que incluam mais do que uma forma de acesso ao mesmo ser-
viço, considera -se, para efeitos de aplicação da alínea anterior, que o serviço pertence ao subtipo 
que representa a maior parte dos rendimentos do serviço em causa em Portugal;

d) Para distribuidores cinematográficos, resultados de bilheteira, expressos em número de 
espectadores nos recintos cinematográficos, dos filmes distribuídos, relativamente ao número total 
de espectadores nos mesmos recintos, recorrendo para o efeito aos dados de bilheteira recolhidos 
pelo ICA, I. P., no âmbito do regime nacional de informatização de bilheteiras;
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e) Para editores de videogramas, número de selos de autenticação emitidos pela IGAC para 
videogramas editados pelo editor em causa relativamente à totalidade dos selos de autenticação 
emitidos pela IGAC para videogramas editados em Portugal no mesmo ano.

5 — O número de subscritores referido na subalínea i) da alínea b) do número anterior é o 
registado a 31 de dezembro do ano anterior ao do apuramento do direito à isenção.

6 — Na ausência de informação oficial ou de informação de mercado aceite por todos os ope-
radores de cada tipo ou subtipo estabelecidos em Portugal não isentos, para efeitos de apuramento 
das partes de mercado, o ICA, I. P., diligencia no sentido de procurar acordar com esses operadores 
um valor estimado de referência, convencional e universalmente aceite, desde que não inferior à 
mediana dos valores das estimativas de mercado disponíveis.

7 — Na ausência de informação suficiente ou do consenso previsto no número anterior, o 
apuramento do direito à isenção segue o critério dos proveitos relevantes.

8 — Estão ainda isentos os operadores a que se refere o n.º 8 do artigo 14.º -A da Lei do Cinema.
9 — As entidades que não exerçam a atividade de exibição cinematográfica a título principal, 

nos termos da alínea e) do artigo 2.º da Lei do Cinema, não estão sujeitas às obrigações previstas 
no presente artigo.

Artigo 20.º

Apuramento dos montantes a investir

1 — O investimento obrigatório a realizar em cada ano por cada operador televisivo, operador 
de serviços audiovisuais a pedido, distribuidor cinematográfico ou editor de videogramas é apurado 
por este com base:

a) No apuramento dos respetivos proveitos relevantes;
b) Na determinação do respetivo escalão, em conformidade com a tabela anexa à Lei do 

Cinema;
c) Nos parâmetros de cálculo previstos para o respetivo escalão na tabela anexa à Lei do 

Cinema:

i) Através da aplicação da percentagem prevista para o respetivo escalão aos proveitos rele-
vantes líquidos do ano anterior;

ii) Através da multiplicação do número de subscritores no ano anterior pelo valor unitário pre-
visto para o respetivo escalão, sendo esta opção válida apenas para os operadores de televisão e 
os operadores de serviços audiovisuais a pedido;

iii) Através da opção pelo montante fixo previsto para o respetivo escalão, sendo esta opção 
válida apenas para os operadores de televisão e os operadores de serviços audiovisuais a pedido;

d) Na aplicação das demais especificações previstas no presente artigo.

2 — O número de assinantes referido na subalínea ii) da alínea c) do número anterior é o re-
gistado no ano civil anterior, entendido, para este efeito, como sendo a média aritmética do número 
de assinantes registado no termo de cada trimestre desse ano.

3 — Nos casos em que uma mesma entidade explora serviços de tipos ou subtipos diferentes, 
os montantes a investir são apurados separadamente por tipo de serviço, nos termos da tabela 
anexa à Lei do Cinema, sem prejuízo da faculdade de realização da obrigação de investimento na 
forma englobada prevista no n.º 1 do artigo 24.º

4 — Quando uma mesma entidade explora serviços de tipos ou subtipos diferentes e beneficia 
de isenção em um ou mais dos correspondentes segmentos de mercado, os rendimentos do serviço 
ou serviços isentos não são incluídos no cálculo dos proveitos relevantes líquidos totais dessa enti-
dade para efeitos de englobamento da obrigação de investimento, nos termos do n.º 1 do artigo 24.º

5 — O montante a investir no ano n é apurado com base nos proveitos relevantes obtidos no 
ano n -1.
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6 — Quando o investimento é realizado por ciclos de dois anos, o montante total a investir na 
soma dos anos n e n+1 é o que resulta da soma dos montantes apurados nos termos do número 
anterior nos anos n -1 e n.

7 — Quando o investimento é realizado por ciclos de dois anos e o operador opta pelo método 
de cálculo a que se refere a subalínea ii) da alínea c) do n.º 1, o montante total a investir na soma 
dos anos n e n+1 é a soma dos valores resultante do número de subscritores nos anos n -1 e n.

8 — A opção pelo montante fixo não desobriga da comunicação dos proveitos relevantes nos 
termos do artigo seguinte.

9 — A natureza generalista de um serviço de programas televisivo, para efeitos do disposto 
no n.º 9 do artigo 14.º -A da Lei do Cinema, é aferida pelo respetivo registo na ERC.

10 — A percentagem da programação a que se refere o n.º 9 do artigo 14.º -A da Lei do Ci-
nema é calculada como sendo o quociente entre o número de horas emitidas com programas dos 
tipos referidos na alínea a) do n.º 8 do referido artigo e o número total de horas emitidas, no ano 
em que se realizaram os proveitos, sem contar o tempo de emissão preenchido com comunicação 
comercial audiovisual.

11 — No caso de serviços de programas cujos operadores se encontrem sob jurisdição de outro 
Estado -membro, para o apuramento da qualidade de serviço de programas generalista recorrer -se -á 
ao registo junto da entidade reguladora competente, ou, não sendo isso possível, a uma apreciação 
que assegure igualdade de tratamento relativamente aos operadores sob jurisdição portuguesa.

12 — No caso da concessionária de serviço público de televisão, o montante a investir é o 
previsto no n.º 10 do artigo 14.º -A da Lei do Cinema, resultando o apuramento da aprovação do 
orçamento anual da concessionária, o que não a desvincula da obrigação de comunicação prevista 
no artigo seguinte.

Artigo 21.º

Comunicação do investimento a realizar

1 — Até 30 de abril de cada ano, os operadores de televisão, os operadores de serviços au-
diovisuais a pedido, os distribuidores cinematográficos e os editores de videogramas não isentos 
comunicam ao ICA, I. P., as seguintes informações:

a) O montante dos proveitos relevantes e a demonstração do seu apuramento;
b) A opção de base de cálculo ou opção pelo montante fixo, quando aplicável;
c) O montante a investir;
d) A opção pela realização da obrigação anualmente ou por ciclos de dois anos, conforme 

previsto nos n.os 3 e 4 do artigo 16.º, e pelo recurso à faculdade de englobamento previstas no n.º 1 
do artigo 24.º;

e) Sendo caso disso, os excedentes a transitar e sua aplicação no ano ou ciclo seguinte, nos 
termos do artigo 28.º

2 — Os exibidores cinematográficos reportam, até 30 de abril de cada ano, o valor das re-
ceitas correspondentes a 7,5 % do preço da venda ao público dos bilhetes de cinema auferido no 
exercício anterior, líquida de IVA, com base em documentos de prestação de contas certificados 
que individualizem a receita desta atividade em centro de custos autónomo, após dedução das 
receitas relativas às obras excluídas nos termos do n.º 13 do artigo 24.º

3 — Nos casos previstos no n.º 1 do artigo 24.º, a comunicação prevista no n.º 1, apresentada 
pela empresa, discrimina as informações por operador e por serviço.

Artigo 22.º

Omissões e irregularidades na comunicação do investimento a realizar

1 — Na ausência da comunicação do investimento a realizar, nos termos e prazo previstos 
no artigo anterior, ou em caso de omissões ou incorreções na mesma, ou de divergências relati-
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vamente a dados de que o ICA, I. P., disponha, este notifica a entidade em causa no sentido de 
regularizar a situação.

2 — A entidade notificada dispõe de um prazo de 15 dias para responder à notificação.

Artigo 23.º

Apuramento extraordinário

1 — Se a impossibilidade de apurar os proveitos relevantes exatos, na situação prevista no n.º 2 
e na alínea a) do n.º 4 do artigo 16.º -A da Lei do Cinema, resultar de especificidades tecnológicas do 
serviço ou do modo da sua prestação, ou do regime de reporte que o operador cumpra no Estado-
-membro em que esteja estabelecido, pode o operador requerer ao ICA, I. P., o apuramento com 
base em outros dados fiáveis e verificáveis, se não estiver em causa a sua boa -fé e colaboração.

2 — O ICA, I. P., decide sobre o requerimento referido no número anterior no prazo de 30 dias 
a contar da sua receção.

Artigo 24.º

Realização do investimento

1 — As entidades sujeitas e não isentas que explorem mais do que um serviço podem optar 
pelo englobamento das suas obrigações parcelares e realizar o investimento obrigatório, no mon-
tante total englobado, de forma flexível, alocando -o livremente entre:

a) Serviços do mesmo tipo operados pela mesma empresa;
b) Serviços de tipos diferentes operados pela mesma empresa;
c) Serviços de tipos ou subtipos diferentes operados pela mesma empresa;
d) Serviços de tipos ou subtipos diferentes operados por unidades ou empresas distintas, per-

tencentes a um mesmo grupo de empresas que apresente contas consolidadas no Estado -membro 
em que se encontre estabelecido.

2 — O investimento enquadrado realiza -se nos tipos de obras ou atividades previstos na lei e 
especificados no presente artigo e nos artigos seguintes.

3 — Sem prejuízo das especificações adicionais constantes dos artigos 29.º a 32.º, para efeitos 
do investimento em projetos e obras cinematográficas e audiovisuais criativas de produção inde-
pendente europeias, originariamente em língua portuguesa, nas modalidades de financiamento de 
trabalhos de escrita e desenvolvimento, participação no financiamento da produção ou aquisição 
de direitos, são elegíveis os seguintes tipos de obras:

a) Obras cinematográficas de curta -metragem de ficção, animação ou documentário;
b) Obras cinematográficas de longa -metragem de ficção, animação ou documentário;
c) Obras audiovisuais unitárias de ficção, documentário ou animação;
d) Obras audiovisuais na forma de séries de ficção, documentário ou animação.

4 — Considera -se que uma obra é realizada originariamente em língua portuguesa quando 
mais de metade dos diálogos são em língua portuguesa ou em línguas crioulas de base portuguesa.

5 — O investimento dos operadores de televisão ou dos operadores de serviços audiovisuais 
a pedido na forma de financiamento de trabalhos de escrita e desenvolvimento efetua -se mediante 
contrato celebrado entre um produtor independente e o operador, sem prejuízo do disposto no 
número seguinte.

6 — É admissível o investimento dos operadores de televisão ou dos operadores de serviços 
audiovisuais a pedido na forma de financiamento de trabalhos de escrita mediante contrato cele-
brado entre o argumentista e o operador.

7 — Para efeitos do disposto no número anterior, o investimento realizado é imputado à rubrica 
de «obras de produção própria ou de empresas associadas, aquisição de obras por encomenda ou 
investimento em outras obras europeias», no caso dos operadores de televisão, e de «produção 
própria ou de empresas associadas, aquisição de obras por encomenda ou investimento em outras 
obras criativas europeias», no caso dos operadores de serviços audiovisuais a pedido.
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8 — O investimento nos termos do n.º 5 não pode prejudicar a qualidade independente da obra 
em causa, nem ter por contrapartida a transmissão futura da propriedade intelectual desenvolvida 
para o investidor.

9 — O investimento dos operadores de televisão, dos operadores de serviços audiovisuais 
a pedido, dos distribuidores ou dos editores de videogramas tem a forma de participação no fi-
nanciamento da produção quando o respetivo contrato é celebrado com o produtor independente 
antes do início da rodagem, sendo parte integrante do plano de financiamento da obra, enquanto:

a) Participação na obra através de coprodução;
b) Participação nas receitas da obra, através de associação em participação à produção, sem 

coprodução; ou
c) Receita antecipada garantida, através do licenciamento de direitos em fase de projeto, 

correntemente designado por «pré -venda» ou por «mínimo garantido».

10 — O investimento nas formas previstas na alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º -B, na alínea d) 
do n.º 2 do artigo 15.º e na alínea c) do n.º 2 do artigo 16.º da Lei do Cinema corresponde ao licen-
ciamento de direitos após o início da rodagem, não previsto no plano de financiamento da mesma, 
constituindo receita da obra.

11 — O investimento dos operadores de televisão e dos operadores de serviços audiovisuais 
a pedido na modalidade de promoção pode assumir as seguintes formas:

a) Promoção das obras em cujo desenvolvimento ou produção o operador investiu ao abrigo 
da presente secção;

b) Promoção de outras obras cinematográficas e audiovisuais europeias;
c) Dobragem e legendagem de obras europeias e adaptação das mesmas para pessoas surdas 

ou com deficiência auditiva, assim como para invisuais ou pessoas com deficiência visual;
d) Apoio financeiro a projetos beneficiários de apoio público, promovidos por entidades sem 

fins lucrativos do setor cinematográfico e audiovisual, no domínio da cultura cinematográfica, do 
fomento de novos públicos, da iniciação de crianças e jovens ao cinema e de educação para os 
media audiovisuais.

12 — Para efeitos da derrogação ao requisito de língua portuguesa prevista nas alíneas a), 
b) e c) do n.º 1 do artigo 14.º -B, bem como nas alíneas a), b) e c) do n.º 2 e no n.º 4 do artigo 16.º 
da Lei do Cinema, e sem prejuízo da definição de «obras europeias» e de «obras equiparadas a 
obras europeias», nos termos das alíneas k) e l) do artigo 2.º da Lei do Cinema:

a) Os «tratados aplicáveis» são os tratados de coprodução cinematográfica ou audiovisual 
bilaterais ou multilaterais em vigor em que Portugal é Parte;

b) Apenas são abrangidos os tipos de obras previstos no tratado aplicável e nas condições 
neste definidas, carecendo sempre de reconhecimento oficial;

c) Não são abrangidas as coproduções meramente financeiras, entendidas, no silêncio do 
tratado aplicável, como aquelas em que a parte constituída pelos coprodutores estabelecidos em 
Portugal na coprodução não inclui participação artística nem técnica.

13 — Não é admissível o investimento em obras ou atividades de conteúdo essencialmente 
publicitário, noticioso ou de propaganda política, nem em obras pornográficas, atentatórias da 
dignidade da pessoa humana ou que veiculem mensagens ou de algum modo promovam o ra-
cismo, a xenofobia, a violência ou a intolerância política e religiosa, ou outros comportamentos 
manifestamente contrários aos direitos e liberdades fundamentais consagrados na Constituição e 
nos tratados internacionais relevantes em que Portugal é Parte.

14 — Para efeitos do cumprimento das obrigações regulamentadas no presente capítulo, 
considera -se que o investimento é realizado:

a) Sempre que se trate de investimento em obras cinematográficas ou audiovisuais, na data 
da assunção do compromisso, no caso da concessionária de serviço público de televisão, ou na 
data da celebração do contrato, no caso de todas as restantes entidades;
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b) Sempre que se trate de investimento em promoção na forma de participação financeira 
em projetos beneficiários de apoio público, promovidos por entidades sem fins lucrativos do se-
tor cinematográfico e audiovisual, na data da celebração do contrato com a entidade promotora;

c) Sempre que se trate de investimento na modalidade de promoção na forma de publicidade, 
na data da primeira difusão ou comunicação pública ou do lançamento da campanha;

d) Sempre que se trate de produção própria ou quaisquer investimentos ou atividades cujos 
custos são assegurados diretamente pelo operador, a elegibilidade depende da verificabilidade, 
nos termos do n.º 1, nas contas e registos do operador.

Artigo 25.º

Elegibilidade dos investimentos

1 — Os investimentos realizados são validados, para efeitos do cumprimento da obrigação 
prevista no n.º 1 do artigo 14.º -A da Lei do Cinema, no valor correspondente às despesas inerentes 
à sua realização que sejam identificáveis, verificáveis e suportadas por contratos, faturas ou outros 
documentos relativos aos investimentos, operações, atividades e serviços em causa.

2 — Os contratos relativos aos investimentos obrigatórios devem revestir a forma escrita.
3 — As autorizações dos detentores de direitos necessárias para o desenvolvimento ou a 

produção das obras podem assumir as diferentes formas contratuais praticadas no setor, incluindo 
o direito temporário de utilização da obra protegida para fins de desenvolvimento da obra cinema-
tográfica ou audiovisual, com preferência exclusiva para a aquisição em data futura dos direitos 
necessários à produção («option right»).

4 — Os contratos de autorização, licença ou cessão de direitos, no âmbito da realização dos 
investimentos a que se refere o presente capítulo são de direito nacional ou compatíveis com as 
leis nacionais em matéria de direitos de autor.

5 — O investimento em obras na modalidade de participação no financiamento da produção 
mediante coprodução ou participação nas receitas demonstra -se pelos valores inscritos nos con-
tratos relativos a essas participações.

6 — O investimento em obras nas modalidades de aquisição de direitos em fase de projeto 
(«pré -compra») ou de aquisição de licenças de difusão ou exploração demonstra -se pelos valores 
inscritos nos contratos relativos a essas cessões e licenciamentos.

7 — Os investimentos na modalidade de coprodução devem obedecer a uma clara distinção 
contratual entre as diferentes contrapartidas da participação do operador e respetivos valores e 
âmbito, nomeadamente no que se refere à distinção entre a participação enquanto coprodutor, as 
receitas a partilhar e o respetivo regime a pré -compra ou atribuição inicial de direitos exclusivos 
de exploração no âmbito do contrato de coprodução, bem como os direitos cedidos, em termos de 
duração, territórios e suportes ou formas de exploração.

8 — No investimento em promoção de obras efetuado pelo próprio operador nos seus servi-
ços de comunicação social audiovisual ou nos de entidades com as quais tenha uma relação que 
lhes permita beneficiar do disposto no n.º 1 do artigo anterior, as campanhas promocionais são 
valorizadas a preços finais, após descontos, que seriam faturados por campanhas comparáveis 
aos clientes que beneficiem das melhores tarifas.

9 — O investimento em promoção na forma de participação financeira em projetos beneficiá-
rios de apoio público, promovidos por entidades sem fins lucrativos do setor cinematográfico e 
audiovisual demonstra -se pelos contratos de apoio financeiro celebrados com estas.

10 — A elegibilidade do investimento em promoção na forma de criação, nos catálogos dos 
operadores de serviços audiovisuais a pedido, de uma área dedicada à promoção de obras eu-
ropeias e em língua portuguesa implica a demonstração, pelo operador, dos custos da operação 
promocional.
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Artigo 26.º

Promoção da diversidade

1 — As entidades sujeitas a obrigações de investimento devem, na medida do possível, procu-
rar contribuir para os objetivos de diversificação da oferta de obras ao público e das relações com 
o tecido criativo e empresarial do setor, nos termos do n.º 11 do artigo 14.º -A da Lei do Cinema.

2 — Aos investimentos obrigatórios de montante igual ou superior a € 750 000 por ano aplicam-
-se em qualquer caso os requisitos mínimos de diversidade constantes do anexo ao presente 
decreto -lei e do qual faz parte integrante.

3 — São critérios de incentivo à diversidade e renovação os seguintes:

a) Realização do investimento em número de obras superior ao estabelecido no número an-
terior por parte do operador em causa;

b) Investimento nas modalidades previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 14.º -B da Lei 
do Cinema ou nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 16.º da Lei do Cinema em montante superior a 
30 % do investimento obrigatório total, sem contar com o efeito de majorações;

c) Investimento em pelo menos uma obra cinematográfica de produção independente, origi-
nariamente em língua portuguesa, de qualquer género ou duração;

d) Investimento em pelo menos uma série ou uma obra unitária criativa de produção indepen-
dente, originariamente em língua portuguesa, de animação ou documentário;

e) Realização de mais de 30 % do investimento obrigatório total, ou de mais de 30 % da 
parte correspondente às modalidades referidas na alínea b), em obras cinematográficas, séries, 
documentários ou telefilmes realizados por mulheres ou que preencham os demais critérios pre-
vistos na rubrica A2.4 da tabela constante do anexo II à Portaria n.º 490/2018, de 28 de setembro;

f) Investimento em pelo menos uma obra cinematográfica ou audiovisual criativa de produção 
independente, originariamente em língua portuguesa, que seja uma primeira obra dos seus autores;

g) Investimento em pelo menos duas obras cinematográficas de curta -metragem;
h) No caso dos distribuidores e editores de videogramas, além das alíneas anteriores que 

lhes sejam aplicáveis:

i) Realização do investimento em mais de três obras por ano, se a obrigação de investimento 
total anual for inferior a € 100 000;

ii) Realização do investimento em mais de cinco obras por ano, se a obrigação de investimento 
total anual for igual ou superior a € 100 000.

4 — Os operadores de televisão ou de serviços audiovisuais a pedido, os distribuidores e os 
editores de videogramas cujo investimento, num ano ou ciclo de dois anos, satisfaça pelo menos 
três dos critérios estabelecidos no número anterior, ou dois dos mesmos critérios, se o investimento 
obrigatório em causa for inferior a € 100 000, beneficiam:

a) Do aumento do limite do investimento na forma de promoção para 25 %;
b) Da aplicação de uma majoração, com um coeficiente de 1,2, à parte do investimento em obras 

de produção independente originariamente em língua portuguesa, realizado na forma de participação 
no financiamento da produção, nos termos do n.º 8 do artigo 24.º, em qualquer percentagem com-
patível com a qualidade de obra independente, que exceda 30 % do investimento obrigatório total;

c) Da extensão a qualquer operador da possibilidade de recurso à faculdade de imputação 
ao investimento a realizar no ano ou ciclo seguinte de excedentes na realização do investimento, 
prevista no artigo 28.º

Artigo 27.º

Investimentos de montante reduzido

1 — Os investimentos de montante não superior a € 10 000 podem ser realizados sem obser-
vância de sublimites entre as modalidades de investimento possíveis, consoante o tipo de operador.
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2 — Os investimentos de montante não superior a € 50 000 podem ser realizados sem ob-
servância de sublimites entre modalidades de investimento, salvo no que se refere, no caso dos 
operadores de televisão e dos operadores de serviços audiovisuais a pedido, ao investimento na 
forma de promoção, que não pode exceder 25 % do total.

3 — Os investimentos a que se referem os números anteriores podem, ainda, ser realizados 
por ciclos de dois anos.

4 — Na medida do possível, e sem prejuízo das orientações emanadas dos Planos Estra-
tégicos, o ICA, I. P., procura promover a comunicação entre produtores de curtas -metragens ou 
outras obras de orçamento reduzido e os operadores sujeitos a obrigações de investimento de 
montante reduzido, com vista a aumentar oportunidades de realização do investimento obrigatório 
e reduzir o recurso à entrega de montantes não realizados ao ICA, I. P., nos termos do artigo 36.º

Artigo 28.º

Utilização de excedentes no exercício da obrigação

1 — A parte dos montantes investidos nas modalidades previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1 
do artigo 14.º -B ou nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 16.º da Lei do Cinema que exceda a per-
centagem mínima prevista de 30 % do investimento obrigatório total, ainda que tal excedente resulte 
da aplicação de majorações nos termos previstos no presente decreto -lei, pode, mediante pedido 
do operador nesse sentido, no âmbito da comunicação anual prevista no artigo 21.º, transitar para 
o ano ou ciclo seguinte a título de excedente a descontar no montante de investimento obrigatório 
relativo a esse ano ou ciclo, nas mesmas modalidades.

2 — Não é admissível o trânsito dos excedentes referidos no número anterior para um terceiro 
ciclo consecutivo de dois anos.

3 — O disposto nos números anteriores aplica -se aos operadores de televisão, nos termos do 
n.º 3 do artigo 14.º -B da Lei do Cinema e nos n.os 3 e 5 do artigo 16.º, sendo igualmente aplicável 
a operadores de serviços audiovisuais a pedido que não se encontrem em incumprimento das 
obrigações de investimento e que preencham os requisitos previstos nos n.os 3 e 4 do artigo 26.º

Artigo 29.º

Especificidades do investimento dos operadores de televisão privados

1 — O investimento dos operadores de televisão privados na modalidade referida na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 14.º -B da Lei do Cinema não pode ser superior a 20 % do investimento obrigatório 
total, salvo nos casos previstos no n.º 4 do artigo 26.º

2 — O investimento em outras obras europeias, nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 14.º -B 
da Lei do Cinema, inclui o investimento, sob qualquer forma, na escrita e desenvolvimento ou 
produção de quaisquer obras audiovisuais europeias, incluindo obras audiovisuais seriadas que 
não se qualifiquem como série, mas excluindo programas noticiosos ou informativos, reportagens, 
variedades, jogos, concursos, talk shows, programas sobre desporto ou outros programas de en-
tretenimento que não sejam de ficção, documentário ou animação.

3 — A majoração do investimento dos operadores de televisão prevista no n.º 5 do artigo 14.º -B 
da Lei do Cinema, aplica -se aos seguintes tipos de obras criativas de produção independente eu-
ropeia, originariamente em língua portuguesa:

a) Obras cinematográficas de qualquer duração;
b) Séries ou obras audiovisuais unitárias de animação ou documentário;
c) Obras realizadas por mulheres ou que preencham os demais critérios previstos na rubrica A2.4 

da tabela constante do anexo II à Portaria n.º 490/2018, de 28 de setembro.

4 — Para efeitos da aplicação da majoração do investimento dos operadores de televisão pre-
vista no n.º 6 do artigo 14.º -B da Lei do Cinema, considera -se que uma obra preenche o requisito 
de ser uma primeira obra dos seus autores quando nem o realizador ou a maioria dos realizado-



N.º 165 25 de agosto de 2021 Pág. 53

Diário da República, 1.ª série

res, nem o argumentista ou a maioria dos argumentistas são autores, ao mesmo título, à data do 
investimento, de mais do que uma obra anterior do mesmo tipo, considerando -se para este efeito 
«tipos de obras» os quatro correspondentes às alíneas a) a d) do n.º 3 do artigo 24.º

5 — Havendo lugar a majoração, o efeito desta no valor do investimento realizado conta para 
efeitos de cumprimento do sublimiar de investimento mínimo de 30 % nas modalidades referidas 
nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 14.º -B da Lei do Cinema.

Artigo 30.º

Especificidades do investimento do operador de serviço público de televisão

1 — O investimento do operador de serviço público de televisão, cujas condições são es-
pecificadas no respetivo contrato de concessão, deve ser realizado, em pelo menos 25 %, em 
cada ano ou ciclo, em obras cinematográficas europeias originariamente em língua portuguesa.

2 — O investimento do operador de serviço público de televisão nas modalidades previstas 
no n.º 1 do artigo 14.º -B da Lei do Cinema obedece aos seguintes limites:

a) O investimento na modalidade referida na alínea d) do n.º 1 do artigo 14.º -B da Lei do Ci-
nema não pode ser superior a 10 % do total;

b) O investimento ao abrigo da alínea e) do n.º 1 do artigo 14.º -B da Lei do Cinema não pode ser 
superior a 20 % do total, nem realizado na forma de produção própria ou de empresas associadas.

3 — Para efeitos de majoração do investimento do operador de serviço público de televisão, 
aplica -se o disposto nos n.os 3 a 5 do artigo anterior.

Artigo 31.º

Especificidades do investimento dos distribuidores de cinema e dos editores de videogramas

A validação, para efeitos de cumprimento das obrigações de investimento, do investimento na 
forma referida na alínea e) do n.º 2 do artigo 15.º da Lei do Cinema tem por base os contratos e 
documentos contabilísticos que evidenciem as despesas relativas às atividades e serviços em causa.

Artigo 32.º

Especificidades do investimento dos operadores de serviços audiovisuais a pedido

1 — O investimento dos operadores de serviços audiovisuais a pedido realiza -se nas modali-
dades previstas no n.º 2 do artigo 16.º da Lei do Cinema, dentro dos seguintes limites:

a) O investimento na modalidade referida na alínea e) do n.º 2 do artigo 16.º da Lei do Cinema 
não pode ser superior a 20 % do investimento obrigatório total, salvo nos casos previstos na alínea a) 
do n.º 4 do artigo 26.º e na alínea c) do n.º 3;

b) O investimento cumulado nas modalidades de produção própria ou de empresas associadas 
não pode ser superior a 30 % do total.

2 — O investimento referido na alínea a) do número anterior pode ser assegurado através 
de investimento na forma de criação, nos catálogos, de uma área dedicada à promoção de obras 
europeias e em língua portuguesa, prevista no n.º 5 do artigo 16.º da Lei do Cinema, desde que:

a) O conjunto de obras abrangido pela medida em causa inclua pelo menos 60 % de obras de 
produção independente de pelo menos 10 produtores independentes;

b) Este investimento se concretize em novas atividades, funcionalidades, ofertas ou outras 
medidas que deem origem a uma maior visibilidade e/ou procura e/ou oferta efetivas das obras 
cinematográficas ou audiovisuais europeias originariamente em língua portuguesa.
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3 — O investimento na forma prevista no número anterior não pode ser superior a 10 % do 
investimento obrigatório total do operador, se disser respeito unicamente a catálogos disponibilizados 
em Portugal, elevando -se para os seguintes sublimites, em caso de aplicação a nível internacional:

a) Se realizado em catálogos do operador em pelo menos três territórios cuja população acu-
mulada seja igual ou superior a 150 milhões de habitantes, até 15 % do investimento obrigatório 
total do operador;

b) Se realizado em catálogos do operador num conjunto de territórios cuja população acumu-
lada seja igual ou superior a 500 milhões de habitantes, até 20 % do investimento obrigatório total 
do operador;

c) Se realizado em catálogos do operador num conjunto de territórios cuja população acu-
mulada seja igual ou superior a 1000 milhões de habitantes, até 25 % do investimento obrigatório 
total do operador.

4 — Ainda que as ações referidas nos n.os 2 e 3 impliquem despesa com remuneração dos 
produtores detentores de direitos, quaisquer despesas deste tipo são necessariamente imputadas 
ao investimento ao abrigo, conforme aplicável, das alíneas a), b) ou c) do n.º 2 do artigo 16.º da 
Lei do Cinema.

5 — O investimento em outras obras criativas europeias, nos termos da alínea f) do n.º 2 do 
artigo 16.º da Lei do Cinema, inclui o investimento, sob qualquer forma, na escrita e desenvolvi-
mento ou produção de quaisquer obras audiovisuais criativas europeias, nomeadamente longas e 
curtas -metragens de ficção e animação, documentários, telefilmes e séries televisivas e ainda, para 
os mesmos efeitos, as reportagens, os programas didáticos, musicais, artísticos e culturais, desde 
que passíveis de proteção pelos direitos de autor, excluindo programas noticiosos ou informativos, 
reportagens, variedades, jogos, concursos, talk shows, programas sobre desporto ou outros pro-
gramas de entretenimento que não sejam de ficção, documentário ou animação.

Artigo 33.º

Investimento dos exibidores cinematográficos

A exibição de obras cinematográficas beneficiárias de apoio público ou de obras nacionais 
não apoiadas que sejam primeiras obras atribui o direito à contabilização da quantia afeta por um 
coeficiente de 1,5.

Artigo 34.º

Verificação do cumprimento

1 — Compete ao ICA, I. P., verificar o cumprimento das obrigações de investimento.
2 — A verificação do cumprimento tem por base o relatório de cumprimento referido no n.º 4 e, 

no caso do investimento em obras cinematográficas e audiovisuais, a inscrição destas no Registo 
das Obras previsto nos artigos 24.º e 25.º da Lei do Cinema.

3 — Os produtores da obra beneficiária do investimento e os operadores de televisão, os 
operadores de serviços audiovisuais a pedido, os distribuidores cinematográficos ou os editores de 
videogramas que realizam o investimento são solidariamente responsáveis pela inscrição devida 
e atualizada no Registo das Obras.

4 — Cada entidade sujeita a obrigações de investimento entrega ao ICA, I. P., até 30 de abril 
de cada ano, um relatório de cumprimento que enumera os projetos, obras ou atividades em que 
se realizou o investimento obrigatório e indica, relativamente a cada um destes:

a) No caso dos operadores de televisão e dos operadores de serviços audiovisuais a pedido:

i) Número de Registo da Obra, no caso do investimento em obras;
ii) Identificação do projeto de escrita e desenvolvimento ou da atividade de promoção ou restauro;
iii) Número ISAN, se disponível à data da entrega do relatório de cumprimento;
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iv) Consoante os casos, identificação do argumentista, do produtor independente ou da entidade 
promotora de atividades previstas na alínea d) do n.º 11 do artigo 24.º, indicando, em caso de plura-
lidade, a entidade responsável, delegada ou coordenadora, e respetivos locais de estabelecimento;

v) Locais e datas da realização da atividade;
vi) A quantia aplicada em cada projeto e a modalidade de investimento a que corresponde, ou 

a quantia despendida em cada uma das modalidades cumuláveis, se o investimento num mesmo 
projeto for realizado em diferentes modalidades;

vii) Data dos contratos;
viii) No caso do investimento na modalidade de promoção, a data da primeira difusão ou co-

municação pública ou do início do projeto, atividade ou evento em causa;
ix) No caso dos operadores de televisão, datas da difusão da obra e indicação da faixa horária 

da difusão;

b) No caso dos distribuidores cinematográficos e dos editores de videogramas:

i) Número de Registo da Obra, título do projeto ou obra cinematográfica ou audiovisual (título 
original e tradução);

ii) Número ISAN, se disponível à data da entrega do relatório de cumprimento;
iii) A quantia aplicada em cada projeto e a modalidade de investimento a que corresponde, ou 

a quantia despendida em cada uma das modalidades cumuláveis, se o investimento num mesmo 
projeto for realizado em diferentes modalidades;

iv) Data dos contratos.

5 — As informações referidas na subalínea vi) da alínea a) e na subalínea iii) da alínea b) do nú-
mero anterior são certificadas por declaração assinada por um técnico oficial de contas ou revisor oficial 
de contas, ou por entidade equivalente ou órgão da entidade sujeita à obrigação de investimento habi-
litado a emitir ou certificar declarações fiscais na jurisdição em que essa entidade estiver estabelecida.

6 — No relatório de cumprimento, a entidade declarante indica, se o houver, o montante de 
investimento devido e não realizado, a entregar ao ICA, I. P., nos termos do artigo 36.º

7 — A validação do investimento realizado por um operador de televisão pode ficar parcial-
mente suspensa, caso a difusão da obra objeto desse investimento não tenha lugar no ano ou ciclo 
a que o relatório de execução se refere, não se considerando, neste caso, que há incumprimento.

8 — A suspensão referida no número anterior não pode prolongar -se para além do ciclo de dois 
anos seguintes, sob pena de anulação do investimento em causa, caso em que a entidade obrigada 
ao investimento entrega ao ICA, I. P., nos termos do artigo 36.º, o montante correspondente a esse 
investimento no prazo de 30 dias a contar da respetiva notificação.

9 — Os exibidores cinematográficos demonstram o cumprimento da obrigação de investimento 
mediante entrega ao ICA, I. P., até 30 de abril de cada ano, de um relatório de execução, certificado 
por um técnico oficial de contas ou um revisor oficial de contas, que indique:

a) Os valores investidos na manutenção da sala e das condições de exibição e o tipo de 
despesa respetivo;

b) Os valores investidos em equipamentos para a exibição digital e os elementos relativos aos 
equipamentos e serviços especializados adquiridos;

c) Discriminadamente, por cada obra exibida ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo 17.º da 
Lei do Cinema:

i) Título da obra ou projeto;
ii) Número de Registo da Obra;
iii) Número ISAN, se disponível à data da entrega do relatório de cumprimento;
iv) Identificação do distribuidor se não constar do Registo das Obras;
v) Valor e natureza dos gastos.

10 — No mesmo relatório, o exibidor indica, se o houver, o montante de investimento devido 
e não realizado, a entregar ao ICA, I. P., nos termos do artigo 36.º
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11 — Os responsáveis pelo cumprimento das obrigações regulamentadas no presente capí-
tulo são obrigados a conservar por um prazo de 10 anos, nos termos do artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 28/2019, de 15 de fevereiro, todos os registos e documentos de suporte, suscetíveis de evidenciar, 
sempre que necessário, as informações constantes dos relatórios de cumprimento referidos nos 
n.os 4 e 9, incluindo os contratos e documentos contabilísticos que evidenciem as despesas relati-
vas às transações, operações, serviços e atividades em causa, nos termos do n.º 1 do artigo 25.º

Artigo 35.º

Omissões ou irregularidades no cumprimento da obrigação de entrega de relatório

1 — Na ausência de entrega do relatório de cumprimento nos termos e prazo previstos no artigo 
anterior, ou em caso de omissões ou incorreções no relatório, ou de divergências relativamente a dados 
de que o ICA, I. P., disponha, este notifica a entidade em causa no sentido de regularizar a situação.

2 — A entidade notificada dispõe de um prazo de 15 dias para responder à notificação.

Artigo 36.º

Entrega dos montantes não aplicados

Qualquer montante de investimento devido e não realizado é entregue ao ICA, I. P., até 31 de 
janeiro do ano seguinte ao da entrega do relatório de cumprimento de execução que o inclui, nos 
termos do artigo 34.º

Artigo 37.º

Conversão em contribuição para o Instituto do Cinema e do Audiovisual, I. P.

1 — Se não houver entrega ou esta for insuficiente, ou se subsistirem divergências na valida-
ção, o ICA, I. P., notifica a entidade em falta para proceder à entrega do montante devido.

2 — Terminados os prazos legais aplicáveis, os montantes devidos e não entregues são con-
vertidos em contribuição para o ICA, I. P., constituindo receita própria deste organismo, consignada 
nos termos do n.º 5 do artigo 13.º da Lei do Cinema.

Artigo 38.º

Liquidação, pagamento e cobrança coerciva dos montantes convertidos

1 — A liquidação dos montantes convertidos em contribuição nos termos do artigo anterior é 
responsabilidade de cada operador e é efetuada até 30 dias após a notificação dessa obrigação.

2 — O pagamento é efetuado no momento da liquidação por transferência bancária e mediante 
entrega da guia de receita disponibilizada para o efeito no sítio na Internet do ICA, I. P.

3 — Na ausência da liquidação dos montantes a que se referem os números anteriores, compete 
ao ICA, I. P., proceder à liquidação oficiosa dos montantes devidos e juros compensatórios aplicáveis.

4 — À liquidação oficiosa prevista no número anterior é aplicável o disposto nos n.os 7 a 9 do 
artigo 10.º -A da Lei do Cinema, com as necessárias adaptações.

5 — À cobrança coerciva dos montantes previstos no n.º 1 é aplicável o disposto no artigo 11.º -A 
da Lei do Cinema, com as necessárias adaptações.

Artigo 39.º

Publicidade dos investimentos realizados e contribuições pagas

À publicidade do cumprimento das obrigações de investimento aplica -se o disposto no n.º 7 
do artigo 3.º, sem prejuízo da aplicação do n.º 5 do artigo 64.º da LGT, no caso dos montantes 
convertidos e não pagos, nos termos do artigo anterior.



N.º 165 25 de agosto de 2021 Pág. 57

Diário da República, 1.ª série

CAPÍTULO IV

Disposições, complementares, transitórias e finais

Artigo 40.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 25/2018, de 24 de abril

O artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 25/2018, de 24 de abril, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

1 — O presente decreto -lei procede à regulamentação da Lei n.º 55/2012, de 6 de setembro, 
no que respeita aos programas e medidas de apoio ao desenvolvimento e proteção das atividades 
cinematográficas e audiovisuais e ao registo das obras e entidades cinematográficas e audiovisuais.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 41.º

Norma transitória

À liquidação da taxa prevista no n.º 1 do artigo 10.º da Lei do Cinema relativa aos serviços 
prestados em dezembro de 2021, a efetuar em janeiro de 2022, é aplicável o disposto nos artigos 41.º 
a 43.º do Decreto -Lei n.º 25/2018, de 24 de abril.

Artigo 42.º

Norma revogatória

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, são revogadas as alíneas b), n) e t) do artigo 2.º 
e os artigos 7.º, 9.º, 10.º e 41.º a 47.º do Decreto -Lei n.º 25/2018, de 24 de abril.

Artigo 43.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor a 1 de janeiro de 2022.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de julho de 2021. — António Luís Santos da 
Costa — Augusto Ernesto Santos Silva — João Rodrigo Reis Carvalho Leão — Nuno Artur Neves 
Melo da Silva.

Promulgado em 13 de agosto de 2021.

Publique-se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 16 de agosto de 2021.

O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa.



Diário da República, 1.ª série

www.dre.pt

N.º 165 25 de agosto de 2021 Pág. 58 

ANEXO

(a que se refere o n.º 2 do artigo 26.º)

Requisitos mínimos de diversidade aplicáveis aos investimentos obrigatórios
de montante igual ou superior a € 750 000 por ano 

Valor do investimento Realização anual Realização por ciclo de dois anos

Investimento total igual ou superior a 
€ 750 000 e inferior a € 2 000 000.

Investimento num mínimo de duas obras, 
envolvendo pelo menos dois produto-
res distintos.

Investimento num mínimo de três obras, 
envolvendo pelo menos dois produtores 
distintos.

Investimento total igual ou superior a 
€ 2 000 000.

Investimento num mínimo de três obras, 
envolvendo pelo menos dois produto-
res distintos.

Investimento num mínimo de três obras, 
envolvendo pelo menos três produtores 
distintos.
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